
O nome civil, atributo dos direitos da personalidade, é o que individualiza cada pessoa perante o seu âmbito 

social e familiar, mormente porque é através do nome que todo e qualquer indivíduo se identifica com as 

características que este nome representa para si. Assim, a insatisfação dos indivíduos com a própria identidade, 

representada pelo nome, especialmente no caso de pessoas transexuais, impede-as de viver com dignidade, visto 

que as deixa a mercê de toda sorte de preconceitos, não obstante os diversos problemas de ordem psicológica 

interna, que muitas vezes podem levá-las à automutilação e à própria morte. Cabe destacar que o Direito ao 

Nome, sendo um dos Direitos da Personalidade, insere-se dentro dos Direitos Humanos e dos Direitos 

Fundamentais, motivo pelo qual recebe dupla proteção - constitucional e infraconstitucional. Desta feita, o 

direito de alteração registral do nome e sexo dos transexuais acaba por ganhar contornos constitucionais, uma 

vez que está a se tratar de direitos fundamentais da pessoa humana. Assim sendo, a presente pesquisa se propõe a 

fazer uma análise jurisprudencial no universo dos acórdãos disponíveis no sítio do Tribunal de Justiça do Rio 

Grande do Sul, que versam acerca da transexualidade, a fim de compreender qual a concepção utilizada para 

fundamentar a alteração do registro civil – nome e/ou sexo – da pessoa transexual: se a biomédica, se a social, ou 

se ambas. No estágio atual da pesquisa, pode-se concluir que é entendimento pacífico do Tribunal que a 

demonstração pela pessoa transexual de que as suas características físicas e psíquicas não estão em conformidade 

com as características que o seu nome representa coletiva e individualmente é suficiente para determinar a 

alteração de seu prenome, independentemente da realização de cirurgia de transgenitalização. Todavia, em 

relação à alteração do sexo no registro civil, o entendimento majoritário é no sentido de só ser possível a 

alteração, após a realização da cirurgia, face à inexistência de lei e de consenso doutrinário e jurisprudencial 

acerca do tema. (Apoio PBIC/UniRitter). 

 

 


